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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 171/2002
de 28 de Fevereiro

O reconhecimento de organizações, incluindo labo-
ratórios, que pretendam realizar ensaios de eficácia para
suporte dos requisitos necessários à atribuição da auto-
rização de colocação no mercado dos produtos fitofar-
macêuticos e princípios relativos ao reconhecimento de
tais ensaios foi regulamentado através da Portaria
n.o 396/2000, de 14 de Julho.

Os procedimentos a efectuar pela Direcção-Geral de
Protecção das Culturas em função desses reconhecimen-
tos implicam a realização de um conjunto de acções
pelas quais o n.o 40.o da citada portaria prevê que sejam
devidas taxas que cubram as respectivas despesas.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o É aprovada a tabela das taxas devidas à Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas (DGPC) pelos
actos praticados no âmbito da Portaria n.o 396/2000,
de 14 de Julho, anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante, calculada tendo em consideração
os custos associados às tarefas administrativas, técnicas
e deslocações correspondentes aos actos nela descritos.

2.o Os montantes indicados nos n.os 1 e 4 da tabela
anexa devem ser pagos no momento da apresentação
dos respectivos pedidos e os indicados nos n.os 2 e 3
devem ser pagos antes de cada inspecção, após comu-
nicação da data acordada para a sua realização.

3.o As quantias cobradas através da aplicação do pre-
sente diploma constituem receitas próprias da DGPC,
conforme estipulado na alínea a) do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação, sendo a tabela anexa apli-
cável aos novos pedidos de reconhecimento ou de reno-
vação de reconhecimento já concedido.

Em 1 de Fevereiro de 2002.

O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira Mar-
tins. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secre-
tário de Estado da Agricultura.

ANEXO

Tabela das taxas a pagar por actos a realizar pela Direcção-
-Geral de Protecção das Culturas no âmbito da Portaria
n.o 396/2000, de 14 de Julho.

Preço
(euros)

1 — Pedido de reconhecimento e avaliação inicial do
processo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600

2 — Avaliação do processo incluindo inspecção técnica
para efeitos de reconhecimento e renovação do reco-
nhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

3 — Inspecção técnica para verificação da resolução de
pequenas deficiências detectadas na inspecção referida
no n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350

4 — Pedido de renovação do reconhecimento e avaliação
inicial do processo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 172/2002

de 28 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 702/92, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 939/94, de 24 de Outubro, foi concessionada
ao Clube de Caçadores de São Pedro da Cadeira a zona
de caça associativa de São Pedro da Cadeira (processo
n.o 1001-DGF), situada no município de Torres Vedras,
com uma área de 1846,6960 ha, válida até 9 de Julho
de 2004.

Por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, foi, pela Portaria
n.o 944/97, de 12 de Setembro, a sua área reduzida para
1736,2870 ha.

Pela Portaria n.o 558/98, de 20 de Agosto, foram ane-
xados à citada zona de caça vários prédios rústicos,
ficando a mesma com um total de 1767,4190 ha.

Pela Portaria n.o 1206/2001, de 19 de Outubro, foi
a zona de caça suspensa e estipulado um prazo de 60 dias
para a entidade concessionária apresentar os acordos
prévios em falta.

Considerando que ainda existem alguns prédios inte-
grados na zona de caça para os quais os respectivos
titulares de direitos sobre os mesmos não facultaram
acordo prévio;

Considerando que, nos termos do n.o 2 do artigo 16.o
da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, em articulação
com o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, não poderão existir, integrados em
zonas de caça, prédios para os quais não tenha sido
obtido o competente acordo prévio;

Considerando que, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 45.o do citado decreto-lei, a falta acima referida
constitui causa para a suspensão do exercício da caça
e de actividades de carácter venatório:

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, manda o Governo, pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Que seja suspensa a actividade cinegética na zona
de caça associativa de São Pedro da Cadeira (processo
n.o 1001-DGF) e estipulado um prazo de 120 dias para
a entidade concessionária suprir a falta que determinou
a presente suspensão.

2.o É revogada a Portaria n.o 1206/2001, de 19 de
Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 173/2002

de 28 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 254-U/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2002 a concessão da zona de
caça associativa das Herdades da Oliveirinha e outras
(processo n.o 242-DGF), situadas no município de Mon-
forte, com uma área de 1428,90 ha e não 1431,0750 ha,


